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14/5: MP PEDE NA JUSTIÇA O AFASTAMENTO DO
PASTOR CAVALCANTE DA PRESIDÊNCIA DA

ASSEMBLEIA DE DEUS NO MA
Posted on 14/05/2024 by Minuto Barra

Além do Pastor Cavalcante, o ministério público quer o asfatamento de outras seis pessoas da
direção da igreja. Segundo o MP, pastor Cavalcante liderou um esquema de "rachadinhas" quando
deputado estadual.
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O Ministério Público do Maranhão (MPMA), por meio da 2ª Promotoria de Justiça Defesa do
Patrimônio Público, Ordens Tributária e Econômica e Saúde, solicitou decretação de medidas
cautelares nesta segunda-feira, 13, para afastamento do ex-deputado estadual José Alves
Cavalcante (mais conhecido como Pastor Cavalcante) e mais seis pessoas da gerência da
Convenção dos Ministros das Igrejas Evangélicas Assembleias de Deus do Seta no Sul do Maranhão
(Comadesma). O pedido foi feito à 1ª Vara Criminal de Açailândia.

As medidas cautelares, requeridas pelo promotor de justiça Denys Lima Rêgo, foram consequência
da operação Damnare Aviritia (“ganância maldita”, em latim). O termo refere-se a alguém que
realiza a obra divina de forma fraudulenta.

O MPMA também pede que os investigados sejam afastados das gestões financeiras das igrejas e
proibidos provisoriamente de usar veículos apreendidos.

Além do ex-parlamentar, as medidas referem-se a Jefte Lima Cavalcante (filho do pastor), José Felix
Costa Junior, José Genário Pereira de Brito (pastor), Jerfson Lima Cavalcante, Idequel da Silva Sodré
e José Vagnaldo Oliveira Carvalho.

DAMNARE AVIRITIA

A operação teve origem, em agosto de 2020, após o MPMA instaurar Procedimento Investigatório
Criminal (PIC), para apurar eventuais irregularidades na gestão de recursos públicos pelo Pastor
Cavalcante.

A quebra de sigilos bancário e fiscal do ex-deputado revelou a existência de um suposto esquema
fraudulento de “rachadinha”, no qual o pastor se apossava de parte da remuneração de cinco
assessores nomeados para o gabinete dele na Assembleia Legislativa do Maranhão (Alema).

De acordo com informações da Alema, quando os proventos dos funcionários eram depositados,
os servidores sacavam total ou quase totalmente em espécie (aproximadamente de 8 a 10 mil
reais). Sendo assim, mensalmente, o deputado estadual estaria dispondo de, pelo menos, 50 mil
reais, vindos da remuneração dos assessores.

MOVIMENTAÇÕES ATÍPICAS

Além disto, a Promotoria de Justiça constatou movimentações atípicas nas contas dos investigados,
das igrejas e da Comadesma, presidida pelo Pastor Cavalcante.

Também foram verificados diversos indícios de lavagem de dinheiro, apropriação indébita dos
valores pertencentes às Igrejas Assembleias de Deus e enriquecimento ilícito.

Documentos demonstram que a família Cavalcante possui mais de 27 propriedades no nome dela,
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incluindo terrenos em Açailândia e fazendas compradas em 2024 pelo valor de R$ 8 milhões.

O Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf) observou que, nos três últimos anos, as
contas de José Cavalcante, Jefte Cavalcante e José Felix tiveram movimentação de R$ 27 milhões. O
valor difere dos R$ 2,85 milhões declarados por José Cavalcante à Justiça Eleitoral. Chama atenção o
fato de que, no ano anterior, o pastor tenha comprado uma fazenda por R$ 8 milhões.

“É possível constatar apropriação indébita dos bens da Comadesma pela família Cavalcante e
pastores próximos, desde transferência diretamente às suas contas; pagamentos das compras de
fazenda realizada pela família e compras exageradas de materiais de construção, vidro e
combustível”, explicou o promotor de justiça.
No que se refere a combustível, somente no mês de novembro de 2022, mês posterior às eleições
daquele ano, foi gasto o valor de R$ 328,2 mil.

“Há constantes prejuízos às organizações religiosas por meio de reiterados crimes de lavagem de
dinheiro e desvio de valores da convenção, assim como influência dos investigados na colheita de
provas”, justifica o órgão ministerial.
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